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O TRIBUNAL CONSTITUCIONAL E OS SUBSÃ•DIOS DE FÃ‰RIAS E DE NATALO STAL considera no mÃ­nimo surrealista
o argumentÃ¡rio utilizado pelo Tribunal Constitucional sobre a manutenÃ§Ã£o em 2012 dos roubos dos subsÃ­dios de
fÃ©rias e de Natal aos trabalhadores do sector pÃºblico e pensionistas, demitindo-se assim do exercÃ­cio do seu papel
fiscalizador do cumprimento da Lei Magna, subvertendo as suas funÃ§Ãµes e colocando-se ao serviÃ§o do Governo e da
troika.





Pronunciando-se sobre um pedido de inconstitucionalidade apresentado por um grupo de deputados, o Tribunal
Constitucional considera no AcÃ³rdÃ£o n.Âº 353/2012, de 5 de Julho, que Ã© inconstitucional a suspensÃ£o do
Â«pagamento dos subsÃ­dios de fÃ©rias e de Natal, ou de quaisquer prestaÃ§Ãµes correspondentes aos 13.Âº e, ou, 14.Âº
meses, quer para pessoas que auferem remuneraÃ§Ãµes salariais de entidades pÃºblicas, quer para pessoas que auferem
pensÃµes de reforma ou aposentaÃ§Ã£o atravÃ©s do sistema pÃºblico de seguranÃ§a social, durante os anos de 2012, 2013
e 2014.Â»



No entanto, como se pode ler nas Â«explicaÃ§ÃµesÂ» ao AcÃ³rdÃ£o e em comunicado emitido pelo Tribunal, esta
declaraÃ§Ã£o de inconstitucionalidade nÃ£o incide sobre o acto em si, i.e. o autÃªntico roubo que constitui a suspensÃ£o
destes subsÃ­dios, mas sim no facto de que na sua opiniÃ£o Â«esta medida se traduzia numa imposiÃ§Ã£o de um
sacrifÃ­cio adicional que nÃ£o tinha equivalente para a generalidade dos outros cidadÃ£os que auferem rendimentos
provenientes de outras fontes, tendo concluÃ­do que a diferenÃ§a de tratamento era de tal modo acentuada e
significativa que as razÃµes de eficÃ¡cia na prossecuÃ§Ã£o do objectivo de reduÃ§Ã£o do dÃ©fice pÃºblico que
fundamentavam tal opÃ§Ã£o nÃ£o tinham uma valia suficiente para a justificar.Â»





E vai mais longe aquele Tribunal: apesar da inconstitucionalidade detectada e declarada mas alegando o facto de que
Â«a execuÃ§Ã£o orÃ§amental de 2012 jÃ¡ se encontra em curso avanÃ§adoÂ», a maioria dos juÃ­zes conselheiros considera
que as consequÃªncias da sua declaraÃ§Ã£o Â«poderiam colocar em risco o cumprimento da meta do dÃ©fice pÃºblico
imposta nos memorandosÂ» assinados com a troika, pelo que restringiu os seus efeitos aos anos de 2013 e 2014,
sancionando desta forma o roubo no ano corrente. 





Ao serviÃ§o dos infractores





O STAL repudia veementemente esta decisÃ£o do Tribunal Constitucional e considera inadmissÃ­vel que aquele Ã³rgÃ£o
de soberania subverta as suas funÃ§Ãµes e seja desta forma transformado num mero instrumento ao serviÃ§o do poder
polÃ­tico e dos interesses econÃ³micos. NÃ£o sÃ£o aliÃ¡s virgens posiÃ§Ãµes semelhantes do Tribunal de Constitucional,
realidade que lamentavelmente coloca num patamar ainda mais baixo o jÃ¡ degradado quadro democrÃ¡tico da sociedade
portuguesa. 





Como Ã© possÃ­vel que a instituiÃ§Ã£o que tem por competÃªncia fiscalizar o cumprimento da ConstituiÃ§Ã£o da RepÃºblica
Portuguesa declare num acÃ³rdÃ£o a inconstitucionalidade de uma norma e, mais Ã  frente, nesse mesmo acÃ³rdÃ£o, a
sancione? A separaÃ§Ã£o de poderes constitui uma premissa fundamental no funcionamento de qualquer democracia
ocidental, estÃ¡ inscrita peremptoriamente na Lei Fundamental portuguesa, constitui uma conquista civilizacional mas
pelos vistos o Tribunal Constitucional assim o nÃ£o entende. 





Ao mesmo tempo o sindicato nÃ£o pode deixar de sublinhar com apreensÃ£o o raciocÃ­nio aparentemente igualitarista do
Tribunal Constitucional, ao considerar que aquilo que constitui de facto um vergonhoso e ignÃ³bil roubo aos
trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica deixarÃ¡ de o ser se for aplicado de forma equivalente Ã  generalidade da
populaÃ§Ã£o portuguesa. 





O STAL afirma que da mesma forma que tem vindo a combater o roubo dos subsÃ­dios de fÃ©rias e de Natal aos
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trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica, continuarÃ¡ a bater-se nÃ£o sÃ³ para que o mesmo nÃ£o tenha efeitos em
2012 mas tambÃ©m contra quaisquer tentativas que conduzam Ã  generalizaÃ§Ã£o deste tipo de medidas ao universo dos
trabalhadores, reformados e pensionistas portuguesesÂ  





Veja aqui o AcÃ³rdÃ£o n.Âº 353/2012 do Tribunal Constitucional 
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